
 

 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 30/2025 DE AUTORIA DOS 
VEREADORES: DELEGADO RENATO GAVIÃO, DR. EDSON, FRED COUTINHO, HÉLIO CARLOS 
DE OLIVEIRA, ISRAEL RUSSO, LEANDRO MORAIS, LÍVIA MACEDO, ODAIR QUINCOTE QUE 
“ACRESCENTA O ART-134-A NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, PARA 
ADOTAR NO PROCESSO LEGISLATIVO MUNICIPAL AS EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS, 
E DÁ OUTRAS PROVICÊNCIAS”. 
 

RELATÓRIO 
 

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com 
o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões 
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são 
apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária 
cabe, especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno, examinar as 
proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei. 
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 

Esta Relatoria constatou que o Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 30/2025, propõe 
o seguinte: 
 

Art.1º Acrescenta o art.134-A na Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, com a 
seguinte redação: 
 

“Art.134-A. É obrigatória a execução orçamentária e financeira da programação 
incluída por emendas individuais do Legislativo Municipal em Lei Orçamentária Anual. 

 
§1º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite 

de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do projeto 
encaminhado pelo Poder executivo Municipal, sendo que a metade desse percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde. 

 
§ 2º A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto 

no § 1º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso III do § 2º 
do art. 198 da Constituição Federal, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou 
encargos sociais. 
 



 

 

§3º É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se 
refere o §1º deste artigo, em montante correspondente a 2% (dois por cento) da receita 
corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução 
equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do 
art. 165 da Constituição Federal. 
 

§ 4º As programações orçamentárias previstas no § 3º deste artigo não serão de 
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica insuperáveis. 

 
§ 5º Para fins de cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, os órgãos de 

execução deverão observar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, cronograma 
para análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais 
procedimentos necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes.  

 
§ 6º Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no 

não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, os montantes previstos no § 3º deste artigo poderão ser reduzidos em 
índice igual ou inferior ao incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias 
  
 § 7º O Poder Executivo inscreverá em “restos a pagar”, os valores dos saldos 
orçamentários referentes às emendas de que trata este artigo, que se verifiquem no final 
de cada exercício. 
 

§ 8º Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório, 
que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal 
às emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

 
§ 9º Regulamento do Poder Legislativo disporá sobre os procedimentos de 

apresentação das emendas a que se refere o § 3º deste artigo. 
 
§ 10. Para fins do disposto no caput deste artigo, a execução da programação 

orçamentária será: 
 
I - Demonstrada em dotações orçamentárias específicas da Lei Orçamentária Anual, 

preferencialmente a nível de subunidade orçamentária vinculada ao departamento 
municipal correspondente à despesa, para fins de apuração de seus respectivos custos e 
prestação de contas; 

 



 

 

II - Fiscalizada e avaliada, pelo Vereador autor da emenda, quanto aos resultados 
obtidos”. 

 
A presente emenda impositiva tem por justificativa definir que 2% (dois por cento) 

do Orçamento Municipal deverá ser revertido, obrigatoriamente, para atender as 
demandas dos parlamentares, apresentadas por meio de emendas à LOA. Segundo o 
mandamento constitucional, metade desse percentual deve ser destinado para ações e 
serviços públicos de saúde, sendo vedada, neste caso, a destinação para o pagamento de 
pessoal ou encargos sociais. Já o valor remanescente será dividido igualmente entre os 
Vereadores da Casa Legislativa, possibilitando o atendimento dos anseios da população 
que são desconhecidos ou desconsiderados pelo Poder Executivo. Nesse aspecto, o 
vereador, sabendo da importância de legislar sobre os assuntos de interesse da 
comunidade, por acompanhar o dia a dia da população, conhece de perto as reais 
necessidades, atentando-se quanto ao melhor destino para aplicação da respectiva verba. 
 

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da Constituição 
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se afigura 
revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à iniciativa, que 
é privativa do Chefe do Poder Executivo. 
 

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer 
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados obstáculos 
legais à tramitação do aludido Projeto de Lei. 
 

CONCLUSÃO DA RELATORIA 
 
O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária, feita a 
análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº30/2025. 
  



 

 

Pouso Alegre, 24 de janeiro de 2025. 
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